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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz da Graciosa, 13 de Setembro de 2007

O Conselho do Governo, reunido na vila de Santa Cruz da Graciosa, no passado dia 11 de Setembro, tomou as seguintes deliberações:

1.
Iniciar as diligências para a elaboração de um conjunto de estudos visando a ampliação do aeródromo da ilha Graciosa, cuja obra o Governo Regional pretende iniciar e concluir na segunda metade da próxima legislatura.
2.
Apoiar o Centro de Informática da Vitória, o Centro de Juventude e Informática da Graciosa e o Posto de Informática das Pedras Brancas no valor de €10.000,00 para cada centro e de €7.500,00 para o posto referido. 
3.
Autorizar o Secretário Regional da Educação e Ciência a proceder à requalificação dos espaços desportivos descobertos da Escola Básica e Secundária da Graciosa com a construção de um polidesportivo com piso sintético e respectiva iluminação.
4.
Autorizar o lançamento do concurso da empreitada de requalificação do Largo da Beira Mar da Vitória por um preço base de €330.000,00 e por um prazo de execução de seis meses.
5.
Autorizar o concurso para a reabilitação de 3,4 quilómetros da rede viária regional, via de acesso ao Porto da Calheta e Aeroporto, Caminho da Igreja e Caminho das Courelas, pelo valor base de €1.500.000,00 e por um prazo de execução de doze meses.
6.
Autorizar a elaboração do projecto de reabilitação da Estrada Regional Limeira-Porto Afonso na extensão de 10kms.
7.
Adquirir uma ambulância medicalizada, no valor de €43.000,00, e de um Pronto Socorro, no valor de €117.000,00, destinados à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Graciosa, no âmbito da reforma e da melhoria dos meios e serviços prestados pela Protecção Civil e Bombeiros dos Açores. 
8.
Dar orientações à empresa "Ilhas de Valor" para proceder ao lançamento do concurso público para a reabilitação e requalificação das Termas do Carapacho, no valor estimado de €1.500.000,00. Esta reabilitação permitirá certificar estas Termas no tratamento terapêutico e criará um conjunto de infra-estruturas ligadas à talassoterapia e turismo de lazer.
9.
Delimitar a zona de protecção das diversas fontes termais do Carapacho e adquirir os terrenos necessários à sua correcta exploração.
10.
Dar orientações à empresa "Ilhas de Valor" para proceder ao lançamento do concurso público para a aquisição do equipamento e do mobiliário necessário para o funcionamento do Hotel, em fase de construção, na ilha Graciosa, com o valor estimado de €1.000.000,00.
11.
Dar instruções à Administração dos Portos da Terceira e Graciosa para lançar o concurso público para ampliação do cais acostável do Porto da Praia e para a sua reorientação face à cabeça do molhe com vista a melhorar a sua operacionalidade. Esta empreitada, no valor estimado de €2.500.000,00, permitirá a criação de dois postos de acostagem à cota de -6,5 metros.
12.
Incumbir a Direcção Regional de Ordenamento do Território de instruir os processos de aquisição dos terrenos para o novo Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa.
13.
Instruir a SAUDAÇOR para desencadear o processo de elaboração do projecto para o novo Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa.
14.
Prosseguir com os apoios às Associação Agrícolas da ilha Graciosa, de forma a reforçar a qualidade dos diversos serviços prestados à actividade e aos produtores agrícolas, nomeadamente, no âmbito dos programas de contraste leiteiro e de inseminação artificial.
15.
Prosseguir com o apoio ao processo de reestruturação da "Adega e Cooperativa Agrícola da Graciosa" para dar continuidade ao Plano Estratégico e Operacional de Valorização dos Produtos Agro-Alimentares da Graciosa, tendo em vista a certificação dos produtos agrícolas.
16.
Proceder à aquisição de um desenrolador fixador de plástico e de um transplantador para apoio aos produtores de meloa, no âmbito do Plano Estratégico e Operacional de Valorização dos Produtos Agro-Alimentares da Graciosa.
17.
Implementar um Programa Experimental de Transferência de Embriões de Bovinos, com o objectivo de melhorar a genética dos efectivos bovinos da ilha Graciosa, atendendo ao seu elevado estatuto sanitário.
18.
Determinar que sejam desencadeados os procedimentos necessários ao início das obras de beneficiação do caminho rural da Serretinha (Luz - Santa Cruz), através de uma empreitada de obras públicas, para a execução do piso em betão betuminoso, no valor de €70.000,00.
19.
Determinar que sejam desencadeados os procedimentos necessários ao início das obras de beneficiação dos caminhos florestais da Furna do Enxofre e do Parque Florestal da Caldeira (São Mateus - Santa Cruz), através de uma empreitada de obras públicas, para a repavimentação com betão betuminoso, no valor de €190.000,00.
20.
Proceder à conclusão do processo de ordenamento e requalificação do "Parque Florestal da Caldeira", melhorando as suas infra-estruturas e dotando-o de um centro de divulgação florestal, sinalética e percurso pedonal, permitindo assim, um melhor usufruto das suas potencialidades paisagísticas, turísticas e ambientais.
21.
Desenvolver o processo de cooperação com a Associação Equestre Graciosense de modo a estimular a produção cavalar em termos tecnicamente apropriados e a sua valorização.
22.
Dotar os serviços dos equipamentos necessários para, no âmbito dos objectivos de melhoria de qualidade, apoiar os procedimentos de gestão e conservação de forragens.
23.
Determinar ao IROA S.A. que proceda à execução de um furo de captação de água e implantação de reservatórios, com vista a reforçar a capacidade de abastecimento de água à lavoura.
24.
O Governo Regional aprovou uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para adjudicação da "Empreitada de Protecção e Valorização das Piscinas Naturais das Termas do Carapacho, Ilha Graciosa".
A intervenção, que terá um prazo de execução de oito meses após a adjudicação, representa um investimento de €700.000,00, e tem como objectivo proceder a obras de protecção marítima dos acessos às termas, bem como ao redimensionamento dos acessos, solários e piscinas.
25.
Elaborar o projecto para melhorar a acessibilidade à zona balnear do Barro Vermelho.
26.
No âmbito do Sistema Integrado de Gestão de Resíduos dos Açores, o Governo autorizou a abertura do concurso público do Centro de Processamento, Centro Valorização orgânica por compostagem, que inclui uma estação de transferência, bem como as infraestruturas complementares de apoio no concelho de Santa Cruz da Graciosa.
27.
No âmbito do programa de desenvolvimento e modernização do sector regional das pescas, o Governo Regional decidiu lançar a concurso público a empreitada de construção da nova lota do porto de pescas da Praia, de forma a dotar aquela infraestrutura portuária com todas as valências de apoio aos pescadores.
28. No âmbito do programa de requalificação dos portos de pescas da Região, o Governo Regional decidiu lançar a concurso público a empreitada de consolidação do porto de pescas de Santa Cruz.
Foram aprovadas, ainda, as seguintes deliberações:
29.
Aprovou uma proposta de Decreto Regulamentar Regional que altera o escalonamento do pagamento dos apoios concedidos à recuperação e conservação do património cultural arquitectónico e móvel da Região Autónoma dos Açores. As alterações agora introduzidas consistem em estabelecer o processamento de 40 por cento do apoio aprovado no início da intervenção, 50 por cento após estarem executados 50 por cento dos trabalhos e 10 por cento após a entrega do relatório final de conclusão.
30.
Um Decreto Regulamentar Regional que altera a áarea de suspensão do Plano Director Municipal de Angra do Heroísmo com vista à construção do novo Hospital da Ilha Terceira.
31.
Um Decreto Regulamentar Regional, que procede à aprovação dos Quadros Regionais de Ilha.

Com esta Reforma, inserida num processo mais amplo de profundas alterações que o Governo Regional tem vindo a implementar na Administração Pública Regional, procede-se a uma diminuição em 18% dos quadros de pessoal da Região, o que representa uma redução de 2.311 lugares em relação ao número de lugares actuais dos quadros de pessoal em vigor.
32.
Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa adaptar à Região o novo regime de justificação de faltas por doença e respectivos meios de prova aplicável aos funcionários e agentes da administração pública, aproximando-o do regime actualmente em vigor para os trabalhadores do sector privado.
33.
Uma proposta de Decreto Legislativo Regional onde é estabelecida a obrigatoriedade dos serviços e organismos da Administração Regional, sempre que a natureza do serviço solicitado pelos cidadãos o permita, satisfazerem de imediato os seus pedidos, bem como, a obrigatoriedade dos serviços a que os cidadãos se dirijam requererem oficiosamente a documentação em falta, sempre que os serviços e organismos da Administração Regional sejam detentores da documentação necessária à instrução dos processos ou pedidos por parte dos cidadãos, de modo a evitar que os utentes tenham que se deslocar para os adquirir.
Define-se ainda o processo de dispensa de apresentação de certidões comprovativas da situação tributária ou contributiva regularizada.
34.
Uma Resolução que reduz um aval concedido à Administração dos Portos da Terceira e Graciosa S.A, que passa de €7.500.000,00 para €5.500.000,00, em virtude do montante inicialmente previsto não ser necessário e garantindo igualmente condições financeiras mais vantajosas.
35.
Uma Resolução que atribui um apoio financeiro no montante global de €75.042,12, pela criação de sete postos de trabalho para desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho. As entidades beneficiárias foram a Norte Crescente - Associação de Desenvolvimento Local, I.P.S.S., e a CRESAÇOR - Cooperativa Regional de Economia Solidária, C.R.L..
36.
Uma resolução que atribui um montante de apoio financeiro global de €31.686,30, pela criação de quatro postos de trabalho para cidadãos portadores de deficiência. As entidades beneficiárias foram: a Associação dos Bombeiros Voluntários da Madalena, a LEONARDOS - Distribuição Alimentar, Lda, a José Tomás da Cunha & Filhos, Lda, a Freitas Braga & Braga, Lda.
37.
Uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para a "Empreitada de Requalificação do Complexo Desportivo do Lajedo", em Ponta Delgada, Ilha de São Miguel. 
A intervenção agora aprovada, com um investimento global de €1.141.650,00, será composta pelas seguintes intervenções: construção de novas instalações de apoio, construção de três novos polidesportivos exteriores, criação de estacionamento exterior, recuperação da bancada actualmente existente, criação de uma rede de rega de relva natural, reservatório de água e casa de comando, sistema de iluminação exterior e instalação de um sistema solar termodinâmico de aquecimento de água para os balneários.
38.
Uma Resolução que define os valores base unitários para as actividades de treino e competição dos escalões de formação, os apoios complementares, os prémios de classificação, subida de divisão e manutenção e o apoio a atletas formados nos Açores, bem como, o número de elementos das comitivas oficiais de cada modalidade e nível competitivo e o número máximo de equipas por divisão ou nível competitivo a serem apoiadas nas épocas desportivas de 2007/08 e 2008.
39.
Uma Resolução que autoriza uma alteração ao contrato programa celebrado, em 24 de Junho de 2005, entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas (SPRHI), SA, o qual regula a promoção por esta última da obra de construção da Variante à Cidade da Horta, com 2.500m de extensão, e da obra de reabilitação de dois troços da ER n.º 1-2ª, numa extensão aproximada 20.000m, mais concretamente o troço Sta. Bárbara/Largo Jaime Melo/Caldeira e o troço Espalamaca/Largo Jaime Melo/Caldeira, assim como a cooperação entre as partes no âmbito dessa promoção.
Com esta alteração, para além das obras anteriormente referidas, o contrato programa passa a incluir a execução da pavimentação, em betão betuminoso, do Ramal da Praia do Almoxarife, numa extensão aproximada de 1,1 quilómetros.
40.
Uma Resolução, no âmbito do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores - Subsistema de Prémios (SIDEP), tipologia B, um projecto de investimento no valor de 22,8 milhões de euros, correspondente à construção de um parque de combustíveis de produtos brancos e GPL (butano), no Parque Industrial da Praia da Vitória, com o objectivo de deslocalizar do parque de combustíveis de Angra do Heroísmo, e reunir num só local, as actuais instalações pertencentes à Bencom, SA, José Monjardino, SA e SAAGA, SA. 
O projecto será comparticipado com um incentivo não reembolsável de 3,5 milhões de euros.
41.
Uma Resolução que reforça a dotação orçamental afecta à 5ª fase do SIDEL, no valor de €2.865.007,94, permitindo assim, no encerramento do III Quadro Comunitário de Apoio, que sejam aprovados todos os projectos com parecer de elegibilidade.
42.
Uma Resolução que apoia financeiramente a realização dos programas de desenvolvimento desportivo das colectividades desportivas regionais que granjearam ou podem granjear maior visibilidade ou notoriedade, para os Açores.
43.
Um Diploma que estabelece a organização institucional do sector vitivinícola, disciplina o reconhecimento e protecção das denominações de origem (DO) e indicações geográficas (IG), o seu controlo, certificação e utilização, bem como o regime aplicável às entidades certificadoras dos produtos vitivinícolas.
A decisão do Governo visa responder às especificidades do sector vitivinícola da Região Autónoma dos Açores, nomeadamente a sua pequena dimensão, a dispersão geográfica existente entre as várias ilhas, bem como as inerentes dificuldades de afirmação deste sector, que assume uma crescente importância económica, social e cultural.
44.
Aprovou o Plano de Ordenamento da Orla Costeira - Troço Feteiras a Lomba de São Pedro, exclusive (POOC Costa Sul),da ilha de São Miguel.

O POOC Costa Sul abrange os municípios de Ponta Delgada, Lagoa, Vila Franca do Campo, Povoação e Nordeste e corresponde à faixa costeira, com uma extensão aproximada de 65 quilómetros. 
Este Plano tem como objectivos a identificação dos recursos e valores do património natural e cultural a proteger, bem como a definição de orientações e critérios para a sua conservação, uso e valorização económica no quadro dos instrumentos de gestão territorial.

45.
Uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para adjudicação da empreitada de "Intervenção Integrada e Requalificação Ambiental da Ribeira da Ribeirinha, freguesia da Ribeirinha, concelho de Angra do Heroísmo, Ilha Terceira".
A realização desta intervenção, com um prazo de execução de seis meses após a adjudicação, tem um preço base de €1.779,001,54, tem por objectivo proceder a obras de regularização e controlo de cheias na ribeira da Ribeirinha, visando a consolidação e contenção estrutural das suas margens.
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